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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES LTDA
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA - SP020309

MÁRIO LUIZ OLIVEIRA DA COSTA - SP117622
ANA CLAUDIA LORENZETTI LEME DE SOUZA COELHO E 
OUTRO(S) - SP182364
DANIEL CORRÊA SZELBRACIKOWSKI - DF028468

INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. IPI. BASE DE 
CÁLCULO. DESCONTOS INCONDICIONAIS. INCLUSÃO. ILEGALIDADE. 
MANDADO DE SEGURANÇA. DECLARAÇÃO DO DIREITO À COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA DE VALORES INDEVIDAMENTE RECOLHIDOS. COMPROVAÇÃO DO 
INDÉBITO NA VIA ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA EM 
RECURSO REPETITIVO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte firmou posicionamento segundo o qual os descontos incondicionais não 
devem compor a base de cálculo do IPI, exigindo-se, no entanto, que tais descontos 
sejam destacados nas notas fiscais. 
III – Tratando-se de mandado de segurança impetrado com vistas a declarar o direito à 
compensação tributária, é suficiente a comprovação de que o impetrante ocupa a 
posição de credor tributário, porquanto os comprovantes de recolhimento indevido do 
tribuno serão exigidos posteriormente, na esfera administrativa, quando o procedimento 
de compensação for submetido à verificação pelo Fisco. Precedente.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.
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Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 
Brasília, 24 de agosto de 2020.

Regina Helena Costa 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a 
decisão que conheceu do Recurso Especial e lhe deu parcial provimento para 
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reconhecer a ilegalidade da inclusão dos descontos incondicionais na base de cálculo 
IPI, declarando o direito da Recorrente à compensação tributária de eventuais valores 
indevidamente recolhidos, com a possibilidade de os comprovantes de recolhimento 
ser exigidos posteriormente, na esfera administrativa, quando o procedimento de 
compensação for submetido à verificação pelo Fisco.

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 1.257/1.260e):
 
É pacífico o entendimento do STJ no sentido de que os descontos incondicionais 
não devem compor a base de cálculo do tributo (IPI, ICMS, PIS E COFINS), 
exigindo-se, no entanto, que tais descontos sejam destacados nas notas fiscais. 
(AgRg no REsp 1.092.686/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 16/12/2010, DJe 21/2/2011 e REsp 1.366.622/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe 20/5/2013).
No entanto, no presente caso, não foi comprovado que os descontos concedidos 
eram incondicionais, bem como se eles realmente compuseram a base de cálculo 
do IPI.
[...]
E, para afastar o entendimento a que chegou o tribunal de origem, de modo a 
albergar as peculiaridades do caso e verificar se nas notas fiscais constam 
destaques dos descontos incondicionais, é necessário o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado na via do recurso especial tendo em 
vista o óbice da Súmula 7/STJ.
[...]
Equivoca-se, ainda, a r. decisão monocrática ao aplicar o entendimento proferido 
no Recurso Especial nº 1.715.294/SP, julgado sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, no sentido de que no mandado de segurança com vistas a declarar o 
direito à compensação tributária, é suficiente a comprovação de que o impetrante 
ocupa a posição de credor tributário, pois, repita-se: não foi comprovado que a 
recorrente é credora.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.266/1.290e. 
É o relatório.

 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante. 
Com efeito, inicialmente anoto que, diferentemente do que quer fazer crer a 

Agravante, a súmula 7/STJ, não aplicação ao presentes caso, pois, conforme definido 
na decisão agravada, in casu, não se discute se os descontos em exame são  ou não 
incondicionais, seja porque, como afirma a própria Recorrente, tal pretensão não é 
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objeto do mandamus, seja porque o tribunal de origem concluiu que a documentação 
acostada aos autos não permite inferir que houve o recolhimento indevido.

No mais, esta Corte firmou posicionamento segundo o qual os descontos 
incondicionais não devem compor a base de cálculo do tributo (IPI, ICMS, PIS E 
COFINS), exigindo-se, no entanto, que tais descontos sejam destacados nas notas 
fiscais, como o demonstram o julgado assim ementado:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. BASE DE CÁLCULO DA COFINS. DESCONTOS INCONDICIONAIS. 
AUSÊNCIA DE DESTAQUE NAS NOTAS FISCAIS. NECESSIDADE DE 
ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que os 
descontos incondicionais não devem compor a base de cálculo do tributo (IPI, 
ICMS, PIS E COFINS), exigindo-se, no entanto, que tais descontos sejam 
destacados nas notas fiscais. Precedentes: AgRg no REsp 1.092.686/RJ, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 21/2/2011; REsp 1.366.622/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 20/5/2013.
2. As instâncias ordinárias, soberanas na análise das provas, afirmaram que os 
descontos incondicionais, na espécie, não foram destacados das notas fiscais. 
Para afastar referido entendimento, de modo a albergar as peculiaridades do caso 
e verificar se nas notas fiscais constam destaques dos descontos incondicionais, é 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra 
inviável no apelo excepcional por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
3. A dissonância pretoriana não pode ser analisada quando o acórdão recorrido 
estiver assentado em matéria eminentemente probatória, como na espécie. A 
incidência da Súmula 7/STJ impossibilita o exame da identidade fática entre o 
aresto recorrido e os paradigmas.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1711603/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/08/2018, DJe 30/08/2018)
 
Outrossim, no tocante à impetração de mandado de segurança visando a 

compensação tributária, esta Corte firmou as seguintes teses:
(a) tratando-se de Mandado de Segurança impetrado com vistas a declarar o 

direito à compensação tributária, em virtude do reconhecimento da ilegalidade ou 
inconstitucionalidade da exigência da exação, independentemente da apuração dos 
respectivos valores, é suficiente, para esse efeito, a comprovação de que o impetrante 
ocupa a posição de credor tributário, visto que os comprovantes de recolhimento 
indevido serão exigidos posteriormente, na esfera administrativa, quando o 
procedimento de compensação for submetido à verificação pelo Fisco; e

(b) tratando-se de Mandado de Segurança com vistas a obter juízo 
específico sobre as parcelas a serem compensadas, com efetiva investigação da 
liquidez e certeza dos créditos, ou, ainda, na hipótese em que os efeitos da sentença 
supõem a efetiva homologação da compensação a ser realizada, o crédito do 
contribuinte depende de quantificação, de modo que a inexistência de comprovação 
cabal dos valores indevidamente recolhidos representa a ausência de prova pré-
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constituída indispensável à propositura da ação.
Nessa linha:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TESE FIRMADA SOB O RITO DOS 
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ART. 1.036 E SEGUINTES DO CÓDIGO 
FUX. DIREITO DO CONTRIBUINTE À DEFINIÇÃO DO ALCANCE DA TESE 
FIRMADA NO TEMA 118/STJ (RESP. 1.111.164/BA, DA RELATORIA DO 
EMINENTE MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI). INEXIGIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO, NO WRIT OF MANDAMUS, DO EFETIVO RECOLHIMENTO 
DO TRIBUTO, PARA O FIM DE OBTER DECLARAÇÃO DO DIREITO À 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA, OBVIAMENTE SEM QUALQUER EMPECILHO 
À ULTERIOR FISCALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO COMPENSATÓRIA PELO FISCO 
COMPETENTE. A OPERAÇÃO DE COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA REALIZADA 
NA CONTABILIDADE DA EMPRESA CONTRIBUINTE FICA SUJEITA AOS 
PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO DA RECEITA FEDERAL, NO QUE SE 
REFERE AOS QUANTITATIVOS CONFRONTADOS E À RESPECTIVA 
CORREÇÃO. CASO CONCRETO: VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. COMPENSAÇÃO RESTRITA A TRIBUTOS DE MESMA 
ESPÉCIE TRIBUTÁRIA, NOS TERMOS DA LEI 8.383/1991, VIGENTE À ÉPOCA 
DA IMPETRAÇÃO. AGRAVO DA FAZENDA NACIONAL CONHECIDO, PARA 
DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, A FIM DE 
RECONHECER A IMPOSSIBILIDADE DE SE COMPENSAR OS VALORES 
INDEVIDAMENTE RECOLHIDOS A TÍTULO DE FINSOCIAL COM VALORES 
DEVIDOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. 
RECURSO ESPECIAL DAS CONTRIBUINTES A QUE SE NEGA PROVIMENTO 
EM RELAÇÃO À ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973, E 
PREJUDICADO EM RELAÇÃO AO MÉRITO.
1. Esclareça-se que a questão ora submetida a julgamento encontra-se delimitada 
ao alcance da aplicação da tese firmada no Tema 118/STJ (REsp. 1.111.164/BA, 
da relatoria do eminente Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, submetido a 
sistemática do art. 543-C do CPC/1973), segundo o qual é necessária a efetiva 
comprovação do recolhimento feito a maior ou indevidamente para fins de 
declaração do direito à compensação tributária em sede de Mandado de 
Segurança.
2. A afetação deste processo a julgamento pela sistemática repetitiva foi decidia 
pela Primeira Seção deste STJ, em 24.4.2018, por votação majoritária; de qualquer 
modo, trata-se de questão vencida, de sorte que o julgamento do feito como 
repetitivo é assunto precluso.
3. Para se espancar qualquer dúvida sobre a viabilidade de se garantir, em sede 
de Mandado de Segurança, o direito à utilização de créditos por compensação, 
esta Corte Superior reafirma orientação unânime, inclusive consagrada na sua 
Súmula 213, de que o Mandado de Segurança constitui ação adequada para a 
declaração do direito à compensação tributária.
4. No entanto, ao sedimentar a Tese 118, por ocasião do julgamento do REsp. 
1.111.164/BA, da relatoria do eminente Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, a 
Primeira Seção desta Corte firmou diretriz de que, tratando-se de Mandado de 
Segurança que apenas visa à compensação de tributos indevidamente recolhidos, 
impõe-se delimitar a extensão do pedido constante da inicial, ou seja, a ordem que 
se pretende alcançar para se determinar quais seriam os documentos 
indispensáveis à propositura da ação. O próprio voto condutor do referido acórdão, 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/1973, é expresso ao distinguir as 
duas situações, a saber: (...) a primeira, em que a impetração se limita a ver 
reconhecido o direito de compensar (que tem como pressuposto um ato da 
autoridade de negar a compensabilidade), mas sem fazer juízo específico sobre os 
elementos concretos da própria compensação; a outra situação é a da impetração, 
à declaração de compensabilidade, agrega (a) pedido de juízo específico sobre os 
elementos da própria compensação (v.g.: reconhecimento do indébito tributário que 
serve de base para a operação de compensação, acréscimos de juros e correção 
monetária sobre ele incidente, inexistência de prescrição do direito de compensar), 
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ou (b) pedido de outra medida executiva que tem como pressuposto a efetiva 
realização da compensação (v.g.: expedição de certidão negativa, suspensão da 
exigibilidade dos créditos tributários contra os quais se opera a compensação).
5. Logo, postulando o Contribuinte apenas a concessão da ordem para se declarar 
o direito à compensação tributária, em virtude do reconhecimento judicial transitado 
em julgado da ilegalidade ou inconstitucionalidade da exigência da exação, 
independentemente da apuração dos respectivos valores, é suficiente, para esse 
efeito, a comprovação de que o impetrante ocupa a posição de credor tributário, 
visto que os comprovantes de recolhimento indevido serão exigidos 
posteriormente, na esfera administrativa, quando o procedimento de compensação 
for submetido à verificação pelo Fisco. Ou seja, se a pretensão é apenas a de ver 
reconhecido o direito de compensar, sem abranger juízo específico dos elementos 
da compensação ou sem apurar o efetivo quantum dos recolhimentos realizados 
indevidamente, não cabe exigir do impetrante, credor tributário, a juntada das 
providência somente será levada a termo no âmbito administrativo, quando será 
assegurada à autoridade fazendária a fiscalização e controle do procedimento 
compensatório.
6. Todavia, a prova dos recolhimentos indevidos será pressuposto indispensável à 
impetração, quando se postular juízo específico sobre as parcelas a serem 
compensadas, com a efetiva investigação da liquidez e certeza dos créditos, ou, 
ainda, na hipótese em que os efeitos da sentença supõem a efetiva homologação 
da compensação a ser realizada. Somente nessas hipóteses o crédito do 
contribuinte depende de quantificação, de modo que a inexistência de 
comprovação cabal dos valores indevidamente recolhidos representa a ausência 
de prova pré-constituída indispensável à propositura da ação mandamental.
7. Passa-se à apreciação do caso concreto.
8. De início, cumpre destacar que a alegada violação do art. 535, II do CPC/1973 
não ocorreu, tendo em vista o fato de que a lide foi resolvida nos limites propostos 
e com a devida fundamentação. As questões postas a debate foram decididas com 
clareza, não tendo havido qualquer vício que justificasse o manejo dos Embargos 
de Declaração. Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do pretendido, 
como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.
9. No mérito, pretendem as impetrantes garantir a compensação de valores 
indevidamente recolhidos a título de FINSOCIAL com a Contribuição Social sobre o 
Lucro instituída pela lei 7.689/1988, ou, à falta desta, com a Contribuição 
Previdenciária incidente sobre a folha de salários instituída pela lei 7.787/1989, 
tendo o Tribunal de origem mantido a sentença que julgou parcialmente 
procedente o pedido, concedendo a segurança apenas para garantir a 
compensação dos valores efetuados a título de FINSOCIAL com prestações 
relativas à Contribuição Social sobre o Lucro, limitando-os, todavia, àqueles 
devidamente comprovados nos autos.
10. Ao assim decidir, o Tribunal de origem deixou de observar que o objeto da lide 
se limitou ao reconhecimento do direito de compensar valores indevidamente 
recolhidos a título de FINSOCIAL, razão pela qual seria necessário tão somente 
demonstrar que as impetrantes estavam sujeitas ao recolhimento da exação com 
as majorações promovidas pelas Leis 7.787/1989, 7.894/1989 e 8.147/1990 e 
7.689/1988, cuja obrigatoriedade foi afastada pelas instâncias ordinárias.
11. De fato, extrai-se do pedido formulado na exordial que a impetração, no ponto 
atinente à compensação tributária, tem natureza preventiva e cunho meramente 
declaratório, e, portanto, a concessão da ordem postulada só depende do 
reconhecimento do direito de se compensar tributo submetido ao regime de 
lançamento por homologação, sem as restrições impostas pela legislação 
tributária. Ou seja, não pretenderam as impetrantes a efetiva investigação da 
liquidez e certeza dos valores indevidamente pagos, apurando-se o valor exato do 
crédito submetido ao acervo de contas, mas, sim, a declaração de um direito 
subjetivo à compensação tributária de créditos reconhecidos com tributos vencidos 
e vincendos, e que estará sujeita à verificação de sua regularidade pelo Fisco.
12. Portanto, a questão debatida no Mandado de Segurança é meramente jurídica, 
sendo desnecessária a exigência de provas do efetivo recolhimento do tributo e do 
seu montante exato, cuja apreciação, repita-se, fica postergada para a esfera 
administrativa.
13. No pertinente à possibilidade de compensação entre os valores indevidamente 
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recolhidos a título de FINSOCIAL com parcelas da Contribuição Social sobre o 
Lucro, a 1a. Seção desta egrégia Corte Superior, por ocasião do julgamento do 
REsp. 1.137.738/SP, representativo de controvérsia, realizado em 9.12.2009, de 
relatoria do ilustre Ministro LUIZ FUX, firmou orientação de que, em se tratando de 
compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do 
ajuizamento da demanda, o que reiterou o posicionamento consignado 
anteriormente no EREsp. 488.992/MG, da relatoria do Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI. 
14. Na hipótese dos autos, à época do ajuizamento da demanda, em 13.7.1993, 
vigia a Lei 8.383/1991, sendo admitida a compensação das parcelas 
indevidamente recolhidas somente com tributos de mesma natureza. Portanto, 
merece reforma o acórdão de origem no ponto em que se reconheceu a 
possibilidade de compensação dos valores indevidamente pagos com parcelas 
devidas a título de Contribuição Social sobre o Lucro.
15. Agravo da Fazenda Nacional conhecido, para dar parcial provimento ao 
Recurso Especial, a fim de reconhecer a impossibilidade de se compensar valores 
indevidamente recolhidos a título de FINSOCIAL com valores devidos a título de 
Contribuição Social sobre o Lucro.
16. Recurso Especial das Contribuintes a que se nega provimento em relação à 
alegada violação do art. 535 do CPC/1973, e prejudicado em relação ao mérito, 
considerando a impossibilidade de compensação de volares indevidamente pagos 
com parcelas devidas a título de Contribuição Social sobre o Lucro.
17. Acórdão submetido ao regime do art. 1.036 do Código Fux, fixando-se a 
seguinte tese, apenas explicitadora do pensamento zavaskiano consignado no 
julgamento REsp. 1.111.164/BA: (a) tratando-se de Mandado de Segurança 
impetrado com vistas a declarar o direito à compensação tributária, em virtude do 
reconhecimento da ilegalidade ou inconstitucionalidade da exigência da exação, 
independentemente da apuração dos respectivos valores, é suficiente, para esse 
efeito, a comprovação de que o impetrante ocupa a posição de credor tributário, 
visto que os comprovantes de recolhimento indevido serão exigidos 
posteriormente, na esfera administrativa, quando o procedimento de compensação 
for submetido à verificação pelo Fisco; e (b) tratando-se de Mandado de Segurança 
com vistas a obter juízo específico sobre as parcelas a serem compensadas, com 
efetiva investigação da liquidez e certeza dos créditos, ou, ainda, na hipótese em 
que os efeitos da sentença supõem a efetiva homologação da compensação a ser 
realizada, o crédito do contribuinte depende de quantificação, de modo que a 
inexistência de comprovação cabal dos valores indevidamente recolhidos 
representa a ausência de prova pré-constituída indispensável à propositura da 
ação.
(REsp 1715294/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 13/03/2019, DJe 16/10/2019)
 
Enquadrando-se o presente mandamus na tese a) – impetrado com vistas a 

declarar o direito à compensação tributária, em virtude do reconhecimento da 
ilegalidade da exigência da exação –, impõe-se reconhecer que basta, para esse efeito, 
a comprovação de que o impetrante ocupa a posição de credor tributário, visto que os 
comprovantes de recolhimento indevido serão exigidos posteriormente, na esfera 
administrativa, quando o procedimento de compensação for submetido à verificação 
pelo Fisco.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
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lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NEGADO 
SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, contra 
decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência somente 
são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no mesmo grau 
de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o 
que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado decidiu 
com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância 
entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão embargado 
andou mal, qualificando como questão de fato uma questão de direito, o equívoco 
só poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão 
que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 
556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O 
MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo 
interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica 
regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do 
agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da 
aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que 
sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do 
recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não 
ocorreu na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
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(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. 
RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. 
CARÁTER DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal desafia 
recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em primeiro 
grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas por via de 
apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o disposto no 
art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso especial 
constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em 
situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões 
recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao pagamento de 
multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, em razão do 
reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a interposição de qualquer 
outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

 

Documento eletrônico VDA26130348 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 06/08/2020 10:59:17
Código de Controle do Documento: 0a2538aa-5e4f-4a7a-8fa2-10a062c0d518



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.688.431 / SP
Número Registro: 2017/0136473-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201061210009178 00009171820104036121 9171820104036121

Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA - SP020309

MÁRIO LUIZ OLIVEIRA DA COSTA - SP117622
ANA CLAUDIA LORENZETTI LEME DE SOUZA COELHO E OUTRO(S) - SP182364
DANIEL CORRÊA SZELBRACIKOWSKI - DF028468

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPI - IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA - SP020309

MÁRIO LUIZ OLIVEIRA DA COSTA - SP117622
ANA CLAUDIA LORENZETTI LEME DE SOUZA COELHO E OUTRO(S) - SP182364
DANIEL CORRÊA SZELBRACIKOWSKI - DF028468

INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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